PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE _______________
PROCEDIMENTO IDEA Nº      .  .          /       
PORTARIA Nº   /2017

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, II, da Constituição Federal, e art. 26, I, e art. 27, parágrafo único, incisos I a IV, da Lei Federal nº 8.625/93, e art. 2º, § 4º, da Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
	OBJETO DO PROCEDIMENTO
	Apurar omissão administrativa na regulamentação da Lei Federal nº 12.846/13 no âmbito do Município de ________.

	INVESTIGADO
	Município de _______.

	ENQUADRAMENTO JURÍDICO
	Artigos 23, I, e 84, IV, ambos da Constituição Federal, e art. 8º, “caput”, da Lei Federal nº 12.846/13.

	ORIGEM
	Ofício nº __2017, oriundo do CAOPAM, e Nota Técnica CAOPAM/MPBA nº __/17



Cumpra-se as diligências determinadas no despacho anexo.

Município de _______, __ de ____ de ____.
Promotor de Justiça

INQUÉRITO CIVIL Nº      .  .          /       

1 – Autue-se a portaria e a documentação que a acompanha, efetuando-se os registros pertinentes no sistema Idea, noticiando a conversão da notícia de fato em inquérito civil.

2 – Expeça-se ofício ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, acompanhado da recomendação nº __/2017, solicitando a designação de reunião entre o Ministério Público e a Prefeitura Municipal, acompanhada de sua Procuradoria Jurídica, com o propósito de discutir a assinatura de compromisso de ajustamento de conduta destinado a garantir a plena implementação da Lei Federal nº 12.846/13 no âmbito local.

Município de _______, __ de ____ de ____.
Promotor de Justiça
